
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.305 - RS (2013/0362908-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : POLIBHELA INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE COMPONENTES 

PARA CALÇADOS LTDA 
ADVOGADO : THIAGO SEILER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM 
CRÉDITO DE PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 
128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 
avaliação de julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura novit 
curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre 
julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte" (AgRg no REsp 
972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 18.3.2008).
3. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.128.664/RS (Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 8.2.2010), firmou orientação no sentido de que, "sendo impossível 
a compensação de precatório judicial, por inexistência de lei, não está 
autorizada a expedição de certidão de regularidade". Nos termos do art. 170 do 
CTN, "a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja 
estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos 
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública". Assim, levando em 
consideração o princípio da legalidade tributária, é imperioso concluir que a 
inexistência de lei autorizativa impede a compensação de débitos tributários com 
crédito de precatório. Consequentemente, não há falar em suspensão da exigibilidade 
do crédito nem no direito à expedição de certidão positiva com efeitos de negativa.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.305 - RS (2013/0362908-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : POLIBHELA INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE COMPONENTES 

PARA CALÇADOS LTDA 
ADVOGADO : THIAGO SEILER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.183/1.186) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO 
COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

A agravante alega, em síntese, que "a interpretação realizada é deveras restritiva, sem 

que se analise a verdadeira natureza jurídica do pedido de compensação", motivo pelo qual, 

"embora não se olvide que o pleito compensatório é modalidade de extinção do crédito tributário 

(art. 156, II, CTN) e o pedido de restituição cuida de devolução de pagamento indevido (art. 165, 

CTN), não se deve esquecer que a compensação é uma das modalidades jurídicas pela qual a 

restituição pode ser realizada, já que pode operar-se em dinheiro, por simples devolução do 

numerário, como também pode operar-se por via de compensação com crédito tributário devido, 

ou até mesmo na conta corrente fiscal com débitos fiscais do titular do direito de repetição".

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.305 - RS (2013/0362908-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM 
CRÉDITO DE PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa 
aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é 
critério apto para a avaliação de julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o 
princípio do jura novit curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer 
o direito. Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao 
caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela parte" (AgRg 
no REsp 972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
18.3.2008).
3. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.128.664/RS (Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 8.2.2010), firmou orientação no sentido de que, 
"sendo impossível a compensação de precatório judicial, por inexistência de 
lei, não está autorizada a expedição de certidão de regularidade". Nos termos 
do art. 170 do CTN, "a lei pode, nas condições e sob as garantias que 
estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade 
administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos 
líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 
pública". Assim, levando em consideração o princípio da legalidade 
tributária, é imperioso concluir que a inexistência de lei autorizativa impede 
a compensação de débitos tributários com crédito de precatório. 
Consequentemente, não há falar em suspensão da exigibilidade do crédito 
nem no direito à expedição de certidão positiva com efeitos de negativa.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
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jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, constou expressamente do acórdão recorrido que:

No caso, ainda que se pudesse reconhecer a hipótese do inciso III do artigo 151 
do CTN, não há direito líquido e certo afeto à impetrante, porquanto o crédito que 
pretende compensar é de natureza distinta, na esteira do que, reiteradamente, 
tenho dito, nesta Câmara, acerca da matéria trazida a julgamento, referente à 
origem do precatório, extraído contra o IPERGS, autarquia estadual, mas pessoa 
jurídica distinta do Estado do Rio Grande do Sul, com personalidade própria e 
autonomia administrativa e financeira.

Nesse contexto, decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa 

aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 

avaliação de julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o 

qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra 

petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos 

apresentados pela parte" (AgRg no REsp 972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 

DJe de 18.3.2008).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 
128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONTÉM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-APRESENTAÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ÓBICE DA SÚMULA 126/STJ.
1. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos 
arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto 
para a avaliação de julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura 
novit curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não 
ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte" (AgRg no REsp 972.349/MG, 
2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 18.3.2008).
2. "É inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STJ).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.187.372/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
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4.3.2011)

Por fim, a Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.128.664/RS (Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJe de 8.2.2010), firmou orientação no sentido de que, "sendo impossível a 

compensação de precatório judicial, por inexistência de lei, não está autorizada a 

expedição de certidão de regularidade".

Nos termos do art. 170 do CTN, "a lei pode, nas condições e sob as garantias que 

estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar 

a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 

vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública".

Assim, levando em consideração o princípio da legalidade tributária, é imperioso concluir 

que a inexistência de lei autorizativa impede a compensação de débitos tributários com crédito de 

precatório. Consequentemente, não há falar em suspensão da exigibilidade do crédito nem no 

direito à expedição de certidão positiva com efeitos de negativa.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

TRIBUTÁRIO – PRECATÓRIO – COMPENSAÇÃO – NECESSIDADE DE LEI 
ESPECÍFICA AUTORIZADORA – INEXISTÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL – PRECEDENTES.
1. A extinção do crédito tributário por meio da compensação somente é possível 
se houver lei autorizativa na esfera do ente tributante.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1.089.665/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 20.4.2009; REsp 938.113/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 2.5.2009, DJe 4.6.2009.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.115.260/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 14.10.2009)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ICMS E DÉBITO CONSTANTE DE 
PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE LEI ESTADUAL AUTORIZATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 170 DO CTN. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1.213.544/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
de 16.2.2011)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1287167 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0362908-3 REsp 1.415.305 / RS

Números Origem:  00111201254664  01738441220128217000  02815559420138217000  11201254664  
1182096420138217000  1738441220128217000  1983775320138217000  
2815559420138217000  33321400123  70053935821  70054737507  70055569289

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POLIBHELA INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA 
CALÇADOS LTDA

ADVOGADO : THIAGO SEILER BITTENCOURT E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POLIBHELA INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE COMPONENTES PARA 
CALÇADOS LTDA

ADVOGADO : THIAGO SEILER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MÁRCIA REGINA LUSA CADORE WEBER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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